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RESUMO

As reflexões registradas no presente artigo procuram analisar as transformações políti-
cas e os impactos do processo de implantação da gestão democrática nas escolas da rede
pública de ensino, processo este iniciado em sua grande maioria com a eleição direta de
diretores. Mostra que a implantação de uma gestão democrática não é tarefa simples, consi-
derando o contexto das reformas dos sistemas de ensino consolidadas ao longo dos anos 90.
Tais reformas impõem aos sistemas de ensino uma série de “ajustes” em que o processo de
descentralização e a outorga de autonomia às escolas foram promovidos ao mesmo tempo
em que os governos reduzem os recursos públicos para financiar a educação. A tradição
burocrática no campo político e social brasileiros e as práticas neoliberais estão impregnadas
nas mentalidades socializadas pela escola. Uma mudança na gestão da escola exige a quebra
de paradigmas, a substituição de conceitos e de concepções políticas. A gestão democrática
na escola não está garantida somente com a eleição de diretores tendo em vista o jogo de
forças envolvidas e a suplantação dos entraves cristalizados no âmbito das políticas públicas
e no cotidiano escolar, tais como: a cultura autoritária sedimentada ao longo da história
educacional;  o espaço reduzido de participação da comunidade escolar nos processos
decisórios; a compreensão equivocada por parte dos governantes de que apenas por um ato
legal, o processo de gestão democrática estaria definitivamente implantado.
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ABSTRACT

 The aim of this article, through the reflections registered, is the analysis of social
transformations and the impacts of the implantation process of democratic management
into the schools from teaching public net, which process usually has been initiated with
the direct elections to principals. It shows that the implantation of a democratic
management is not an easy task, because of the context of the consolidated teaching
system reformation, along the nineties’ that imposes to these systems several adjusts.
During this research, it was observed that the decentralization process and the grant of
autonomy to the schools, happened at the same time that the governments reduced the
public resources to finance the education. It is also clear that the bureaucratic tradition
into the Brazilian political and social fields and the neoliberal practices impregnate the
schools’ point of view and their social practices. A changing in schools’ management
demands a rupture of paradigm, a change of concepts and political conceptions. It
emphasizes that the democratic management into the school is not ensured by the
elections of principals, because of the power disputes involved and the overcoming of
the impediments in the public policies and in the educational routine, such as: the
authoritarian culture, consolidated along the educational history; the reduced participation
of the school community in the decisive processes; the equivocal governors understanding
that just by one legal act, the democratic management process would definitely be
implanted.

Key words: school management – education – democracy – educational
policies.(Footnotes)

No contexto histórico-político são
escassos os episódios em que socie-
dades tenham vivido o ideal demo-
crático que concede aos homens e aos
povos a condição de assumir plena-
mente seu destino coletivo e sua res-
ponsabilidade política. Nas socieda-
des modernas, são mínimas as possi-
bilidades de organização política que
reconhece a cada cidadão o direito de
participar da gestão de assuntos pú-
blicos.

O discurso da participação popu-
lar na administração pública tornou-
se presente no cenário político brasi-
leiro recentemente, passando a ser
impresso nas propostas de governos,

independentemente de suas orienta-
ções ideológicas.

No Brasil dos anos 80, com o fim
do governo militar, o ideário democrá-
tico toma maior fôlego, impulsionado
por uma batalha no campo político em
prol da (re) construção da democra-
cia, tendo como expressão maior des-
se movimento a campanha das “Dire-
tas Já”, que mobilizou o país visando
restabelecer as eleições diretas para a
Presidência da República.

A Constituição expressa o princí-
pio da democracia, e faz alusão à par-
ticipação popular direta na adminis-
tração pública. Em seus artigos 14 e
17 fica expressa a soberania popular
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exercida pelo sufrágio universal, res-
guardando o regime democrático e os
direitos fundamentais da pessoa hu-
mana.

A redemocratização, que ocorreu
tardiamente com as eleições diretas
para os governadores e prefeitos, de-
volveu ao brasileiro o direito de to-
mar parte nas discussões e nos ru-
mos de interesses coletivos.

Historicamente, as diversas for-
mas nas quais o poder político pode
ser exercido sempre foram colocadas
em discussão desde a Idade Clássica.
Autores como Aristóteles, Maquiavel
e Montesquieu apresentam tipologias
clássicas de formas de governo, con-
siderando a estrutura e o exercício do
poder.

Aristóteles foi um dos grandes fi-
lósofos da Antiguidade Grega, sendo
considerado o primeiro a tratar da éti-
ca da política e a evidenciar a neces-
sidade de se conhecer a forma de go-
verno mais conveniente aos diferen-
tes Estados. De acordo com a teoria
aristotélica, é necessário que não se-
jam ignoradas as diferentes caracte-
rísticas dos governos e suas diferen-
tes combinações. Em sua obra “Polí-
tica”, Aristóteles apresenta uma clas-
sificação de três constituições puras:
a realeza, a aristocracia e a república.
Paralelamente, o filósofo apresenta
outras três formas: a tirania para a
realeza, a oligarquia para aristocracia
e a democracia para a república.

No “Príncipe”, Maquiavel reduz as
formas de governo em duas categori-
as, monarquia e república, incluindo

nesta última tanto as aristocracias
quanto as formas democráticas. Ele
sugere que a classificação dicotômica
das formas de governo passa pela di-
ferença básica de o governo de um só
e o governo de uma assembléia, seja
ela constituída por um grupo ou por
uma maioria.

Já Montesquieu retorna à trilogia
das formas de governo. Preocupado
com a estabilidade dos governos, ele
considera as dimensões do funciona-
mento político e a natureza de gover-
no, referindo-se a quem detém o po-
der: na monarquia, um só governa, por
meio de leis fixas e instituições; na
república, o povo governa de forma
direta ou representativa; no despo-
tismo, governa a vontade de um só,
sem leis.

Diante do exposto, verifica-se que
o termo democracia, desde as teorias
clássicas, sempre foi utilizado para
indicar uma das formas de governo,
para designar um dos modos com que
pode ser exercido o poder político.
Nesse sentido, o conceito de demo-
cracia refere-se à forma de governo
na qual o poder é exercido pelo povo.

Na discussão acerca das formas
de governo, os clássicos do pensa-
mento político são, até a revolução
francesa, favoráveis à monarquia e
contrários à democracia direta. No
contexto da consolidação dos Esta-
dos territoriais monárquicos, os clás-
sicos elegem a monarquia como a for-
ma de governo ideal. Somente após
as revoluções americana e francesa,
com o surgimento das doutrinas so-
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cialistas, a democracia ganha desta-
que dentre as demais formas de go-
verno. A democracia, do início do sé-
culo até hoje, vem sendo defendida
concomitantemente com a progressi-
va conquista dos direitos políticos.
Ela aparece como um antídoto à auto-
cracia que extenua a conquista do di-
reito de participar da política.

No entanto, a democracia defen-
dida pelos modernos difere da demo-
cracia antiga. A forma de governo re-
futada pelos clássicos é a democracia
direta. A democracia moderna, denomi-
nada república, ao contrário da primei-
ra, consiste num governo representati-
vo, contrapondo-se às formas de auto-
cracia. Assim, com a democracia moder-
na, a complexa taxionomia das formas
clássicas de governo simplifica-se no
binômio democracia /autoritarismo ou
democracia / ditadura.

O conceito de democracia na so-
ciedade contemporânea passa a ser
entendido como instituição e prática
de procedimentos que garantam a
participação dos interessados nas
deliberações do coletivo. A democra-
cia passa a ser vista como a conquis-
ta de um espaço de decisão até então
dominado por organizações burocrá-
ticas e autoritárias.

No entanto, Bobbio apresenta
uma distinção entre a democracia po-
lítica e a democracia social. Em suas
análises, o autor afirma que “uma coi-
sa é a democratização da direção
política, o que ocorreu com a insti-
tuição dos parlamentos, outra coisa
é a democratização da sociedade” (

BOBBIO, 1987, p. 156). De acordo com
essa análise, um Estado democrático
pode existir numa sociedade em que a
maior parte das instituições não são
governadas democraticamente. Nes-
se sentido, o conceito de democracia
não pode ser considerado concluído.
O discurso sobre o significado de
democracia ultrapassa a dimensão do
sufrágio universal e assume um novo
desafio quando enveredado pelo viés
da participação.

1. EDUCAÇÃO E DEMOCRACIA:
OS EMBATES NO CAMPO POLÍ-
TICO E SOCIAL BRASILEIRO

As alterações que se processaram
no campo político com as eleições di-
retas deram um novo fôlego ao dis-
curso em torno das possibilidades de
participação dos vários segmentos da
sociedade no processo político. A
conquista do sufrágio universal apre-
sentava-se como sinônimo de avan-
ço, de meta final. Todavia, a prática
evidenciou que a participação políti-
ca extrapola o ato eleitoral.

Para Colares (2003, p. 92) “não
bastava eleger, era preciso acompa-
nhar, fiscalizar, participar”. A democra-
cia não se reduz a um simples método
de governo por meio de eleições.
Numa dimensão mais ampla, ela con-
siste num estado de participação efe-
tiva. Ao acompanhar as análises de
Colares, vê-se que a democratização
supera os limites da
representatividade por meio da elei-
ção direta, avançando para princípi-
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os que garantem um acompanhamen-
to das ações dos dirigentes por parte
de toda a população, pelo viés da par-
ticipação consciente.

Portanto, a gestão democrática
aparece como uma via capaz de su-
plantar as limitações do simples ato
eletivo, um novo prisma para se vis-
lumbrar as questões políticas. O pro-
cesso de “abertura política”, ao final
da década de 80 do século passado,
propiciou possibilidades de uma ges-
tão democrática, oportunizando a par-
ticipação de vários setores na formu-
lação de propostas para as esferas da
sociedade, dentre elas, a educação.

No que se refere à educação, ape-
sar de todos os obstáculos, lutas e
embates, a mobilização para a gestão
democrática da escola pública
garantiu que a Constituição Federal,
promulgada em 1988, incorporasse em
seu texto a democratização da socieda-
de e da escola pública. Embora de for-
ma vaga e imprecisa, o artigo 206 esta-
belece como princípio para o ensino a
“gestão democrática do ensino públi-
co, na forma da lei” (BRASIL, 1988).

Acompanhando a Carta Magna, a
Lei de Diretrizes e Bases da Educação
(Lei 9394/96) também adota o princí-
pio da gestão democrática no que diz
respeito à educação nacional. De acor-
do com a LDB nº 9394/96, art. 14, os
sistemas de ensino   definirão as nor-
mas  de  gestão  democrática do   en-
sino    público   na educação básica a
partir dos princípios:

I - participação dos profissionais
da educação na elaboração do

projeto pedagógico da escola;
II - participação das comunida-
des escolar e local em conselhos
escolares ou equivalentes; (BRA-
SIL, 1996).
Apesar do respaldo legal, efetivar

o processo de implementação da  ges-
tão democrática tem sido um grande
desafio em meio às incertezas de uma
tradição política de governo calcada
no autoritarismo e na centralização
das decisões. Além desse aspecto,
vale ressaltar que no contexto econô-
mico e político atual, segundo a con-
cepção de Estado e de acordo com
seus aspectos ideológicos
neoliberais, entende-se que o contro-
le sobre diversos setores sociais ga-
rante a implementação das políticas
governamentais.

Para tanto, faz-se necessário o uso
de diversos aparelhos ideológicos
como forma de convencimento ideo-
lógico que é, na verdade, a imposição
autoritária como modo de exercer po-
der sobre a comunidade. Percebe-se,
por outro lado, que a legitimação da
força ocorre por meio do discurso
explicitado nas leis promulgadas des-
de 1990, as quais, por sua vez referen-
dam a prática da gestão democrática.

Porém, do discurso à prática há
um longo caminho, principalmente
quando o próprio Estado entende que
exercer a função de regulação dos
serviços sociais é manter o controle
(aqui entendido no contexto da cen-
tralização de decisões) que, na verda-
de, é constitui uma forma de a classe
dominante manter-se no poder.
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Segundo Colares (2003, p. 97),
a gestão democrática está sofren-
do sérios riscos de ser
inviabilizada, como decorrência
da reação dos setores conserva-
dores, principalmente em locais
tradicionalmente controlados
pelos coronéis e pelos dirigentes
políticos , inconformados com o
fato de as próprias comunidades
tomarem as iniciativas das deci-
sões.
Além desses riscos, a prática ad-

ministrativa escolar no Brasil seguiu o
modelo da administração clássica, se-
gundo os modelos tradicionais do
Taylorismo e do Fordismo1, nas quais
a centralização das decisões, a frag-
mentação do trabalho e a alienação do
trabalhador referendaram as práticas
autoritárias no setor educacional. A
gestão educacional, nesse viés, pro-
cura enfatizar a dimensão técnica da
administração, voltada para um
centralismo burocrático, menosprezan-
do a dimensão política da educação.

Essa forma de conceber a gestão
educacional tem sua origem a partir
do modelo taylorista, que predominou
ao longo dos governos militares. Tal
modelo cristalizou uma austera hierar-
quia no sistema de ensino, atribuindo
ao trabalho pedagógico um caráter
mecânico e automatizado. Para Fortu-
na (2000,  p.17),

... esta forma de perceber a admi-
nistração, a partir dos modelos
de Taylor, Fayol e Ford, recebe
notável reforço durante a déca-
da tecnocrática de 70, quando a
educação é valorizada e legiti-
mada pela Teoria do Capital
Humano, quando serão promovi-
das ações na área educacional
voltadas para a modernização da
escola e a preocupação com os
métodos e técnicas que se carac-
terizam pela neutralidade, obje-
tividade e racionalidade.
Em meio às influências do

“tecnicismo” e da Teoria do Capital
Humano, a gestão educacional é con-
cebida simplesmente pela ótica da téc-
nica. O dirigente educacional limita
sua ação à função de gerente, cuja
preocupação está única e exclusiva-
mente no controle e na avaliação, num
exercício meramente burocrático.

Tendo em vista esse passado au-
toritário e os riscos de a gestão de-
mocrática ser inviabilizada, torna-se
mister resgatar os clamores dos edu-
cadores pela democratização da soci-
edade e da escola pública, traduzida
nos preceitos legais da Constituição
de 1988 e na LDB 9394/96.

Para que a gestão democrática se
realize é necessário acompanhar como
os sistemas de ensino brasileiros se
organizam para responder ao

1 O Fordismo é aqui entendido fundamentalmente como a forma pela qual o processo de
trabalho consolidou-se ao longo do século XX, cujos elementos básicos eram dados pela
produção em massa, através do controle do tempo e do movimento, pela predominância do
trabalho fragmentado e pela dicotomia elaboração/execução no processo de trabalho.
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ordenamento constitucional, quanto
à adaptação de suas legislações, suas
estruturas de funcionamento, tendo
em vista os mecanismos referentes às
políticas de descentralização e à au-
tonomia escolar.

1.1 Gestão e Políticas Educacionais:
a Experiência de Minas Gerais e do
Município de Uberlândia - MG

A gestão da educação deve ser
compreendida no âmbito das políti-
cas educacionais, tendo em vista a
conexão existente entre elas. Segun-
do Gracindo (1997), assumir uma pos-
tura crítica diante do atual modelo de
gestão da educação no Brasil só é
possível situando-se no contexto do
estado e da sociedade, focalizando as
relações latentes entre eles.

Para uma reflexão sobre a gestão
da educação nessa perspectiva críti-
ca, Casassus (2001) considera neces-
sário destacar alguns pontos relevan-
tes: a mudança de paradigma econô-
mico que se afirma no mundo - o
neoliberalismo; as conseqüências des-
se paradigma nas esferas da socieda-
de; e os deslocamentos de prioridades
e os riscos encobertos por esse
paradigma para a gestão da educação.

De acordo com Dourado (2001), a
análise das políticas educacionais exi-
ge uma compreensão das prioridades
e metas que as delineiam frente aos
novos padrões de regulação e ges-
tão, em decorrência de mudanças
conduzidas no âmbito do
neoliberalismo.

Como conseqüência do
redirecionamento das políticas pelo
viés do neoliberalismo, a partir dos
anos 1990, presencia-se um cenário
de reformas do Estado e da gestão.
No contexto educacional vivenciam-
se “mudanças no papel social da edu-
cação e da escola, por meio de um
conjunto de medidas que
redirecionam o panorama da educa-
ção” (DOURADO, 2001, p. 71).

Esse cenário ilustra intenções,
projetos e ambigüidades das políticas
educacionais em curso e sua sintonia
com as estratégias neoliberais. Silva
(1997) entende que para haver um
desvelamento das estratégias que o
projeto neoliberal reserva para a edu-
cação, é necessário compreender que
esse processo é parte de um proces-
so mais amplo. É nesse projeto global
que se insere a redefinição da educa-
ção e de sua gestão em termos de
mercado.

A partir dessa análise, percebe-se
que a implantação de uma gestão de-
mocrática não é tarefa simples. A tra-
dição burocrática e as práticas
neoliberais estão impregnadas nas
mentalidades socializadas pela esco-
la. Uma mudança na gestão da escola
exige a quebra de paradigmas, a for-
mulação de uma nova cultura, a subs-
tituição de valores e de concepções
políticas.

Segundo Gentili (1996), no campo
específico da educação, o
neoliberalismo utiliza um conjunto de
estratégias e receitas políticas que
acarreta uma conseqüente mudança
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cultural. Ou seja,
o neoliberalismo ataca a escola
pública a partir de uma série de
estratégias privatizantes, medi-
ante uma política de reforma cul-
tural que pretende apagar do
horizonte ideológico de nossas
sociedades a possibilidade mes-
ma de uma educação democráti-
ca, pública e de qualidade para
as maiorias. (GENTILI,1996, p.
87).
Paradoxalmente, no cenário

neoliberal a gestão democrática tem
ocupado posição de destaque nas
políticas educacionais e, em específi-
co, na Rede Municipal de Ensino do
município de Uberlândia-MG (RME/
UDI). É possível inferir que a relevân-
cia atribuída à gestão democrática da
educação fundamenta-se numa tenta-
tiva de reestruturação do sistema de
ensino. Dessas constatações, segun-
do Rosar (1999), o processo dialético
entre a teoria e a prática da gestão
democrática permite que se evidencie
dentro do contexto neoliberal um mo-
vimento de avanço teórico e prático,
embora as políticas governamentais
tentem descaracterizar as concepções
e as propostas mais avançadas para a
educação.

Partindo desse pressuposto, faz-se
necessário verificar as iniciativas recen-
tes de políticas educacionais no Brasil,
em especial em Minas Gerais e no muni-
cípio de Uberlândia, focalizando suas
conseqüências no âmbito da gestão
educacional.

O governo de Minas Gerais, no iní-

cio da década de 90, anunciou um con-
junto de medidas que transformariam o
sistema público estadual de ensino,
justificadas pelo discurso de elevar os
padrões de qualidade e eficiência da
educação. Tal reforma pode ser com-
preendida por um conjunto de leis, re-
soluções e portarias expedidas pela Se-
cretaria Estadual de Educação de Mi-
nas Gerais (SEE-MG).

Dentro desse conjunto de medidas,
a SEE-MG elegeu cinco metas para a
reforma da educação em Minas Gerais:
autonomia da escola e descentralização,
fortalecimento da direção da escola,
aperfeiçoamento e capacitação dos pro-
fissionais da educação, avaliação de
desempenho das escolas e integração
com os municípios.

A reforma educacional no Estado,
a partir dessas cinco prioridades, con-
jugou as exigências dos movimentos
sociais organizados em defesa da es-
cola pública com as exigências do ca-
pitalismo. Para Oliveira, os reais moti-
vos que levaram os sistemas públi-
cos de ensino a se reformarem podem
ser assim explicados:

Muito mais que eqüidade social,
as expectativas giram em torno
de adequar os sistemas de ensino
às reais demandas do capital
hoje. Essa adequação, no entan-
to, não pressupõe uma formação
de trabalhadores homogênea. Os
requisitos educacionais variam
de acordo com o modelo de ex-
ploração adotado, ou ainda com
as possibilidades ou não de in-
serção no mercado de trabalho.
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(OLIVEIRA, 1997, p. 93).
Dessa forma, torna-se evidente

desta forma, que a gestão e a organi-
zação do trabalho escolar, no âmbito
da reforma educacional em Minas
Gerais, passam a ser conduzidas pela
retórica da eqüidade social, mas por
critérios práticos da economia de mer-
cado. Nesse contexto, merece desta-
que a primeira prioridade arrolada no
conjunto de metas da SEE-MG: auto-
nomia da escola e descentralização.

É legítima a premissa de que, para
que a gestão democrática se realize, a
descentralização das ações deve ocor-
rer como passo fundamental. O
centralismo administrativo foi um dos
fatores que promoveu a burocracia,
distanciando da escola a democracia,
em função do planejamento e da ges-
tão serem níveis centrais e de forma
descendente.

Entretanto, as políticas de
descentralização implementadas por
muitos governos não correspondem
exatamente à liberdade e à autonomia
das escolas para se autogerirem, no
tocante às condições estruturais ne-
cessárias. Na realidade, o que se cons-
tata são políticas educacionais de
desconcentração, embora se apresen-
tem com o discurso da
descentralização e da autonomia da
escola.

Segundo Casassus (2001), as po-
líticas educacionais, na prática, são
políticas de desconcentração que
consistem numa medida de transfe-
rência de atribuições e responsabili-
dades dos órgãos centrais para as

unidades de ensino. No entanto, para
o autor, a descentralização e a con-
quista da autonomia pela escola é uma
questão mais complexa. No contexto
de uma reforma descentralizadora vol-
tada para o aprimoramento da demo-
cracia, torna-se importante a
viabilização de condições estruturais
para que a comunidade escolar possa
participar nos rumos dessa
descentralização e na conquista da
autonomia. Mas é importante também
que o Estado não abdique de suas
responsabilidades públicas no que se
refere ao financiamento da educação.
Pois o que se presencia nas políticas
de “descentralização” são processos
de desconcentração financeira, não
possibilitando-se à escola os meca-
nismos concretos para a conquista da
autonomia, condição precípua para a
efetivação da democracia.

A partir dessas análises, pode-se
inferir que, apesar de a gestão demo-
crática ser uma diretriz de política pú-
blica de educação disseminada e sus-
tentada pela retórica dos sistemas de
ensino, são vários os entraves no pro-
cesso de implantação dessa gestão
no cotidiano escolar. Para que a ges-
tão democrática se realize, as políti-
cas educacionais devem ir além das
simples medidas de
“desconcentração”. Não é suficiente
apenas transferir rotinas burocráticas
como o gerenciamento de pessoal, ou
apenas mudar o processo de preen-
chimento da vaga do cargo de diretor
escolar, pela via da eleição direta. Não
que tais processos sejam desneces-
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sários, mas eles não bastam por si
mesmos, quando se tem como meta a
efetivação de uma gestão democráti-
ca tão proclamada por educadores que
defendem a qualidade da educação
pública.

Com base nesse contexto, no qual
os sistemas de ensino se organizaram
para efetivar o princípio da gestão
democrática, a rede de ensino do mu-
nicípio de Uberlândia-MG orientou
ações da SME (Secretaria Municipal
de Educação), num processo de
reestruturação. Nesse sentido, hou-
ve a substituição de diretores nomea-
dos por diretores eleitos por meio de
uma lista tríplice, que consistia na es-
colha, pela comunidade escolar, de
três profissionais da escola, com a
escolha definitiva ficando a cargo do
poder executivo. Após essa substi-
tuição dos diretores nomeados, a SME
orientou determinadas ações como a
elaboração do Projeto Político Peda-
gógico das escolas e a realização de
eleições diretas para diretores no fi-
nal do ano de 2001, dando início a um
amplo processo de reestruturação.

Dentre os movimentos
implementados pelas políticas educa-
cionais da SME de Uberlândia-MG, a
realização da eleição de diretores pas-
sou a ser vislumbrada, por todos os
atores envolvidos, como a única via
capaz de eliminar o autoritarismo exis-
tente na escola e a falta de participa-
ção de professores, alunos, funcio-
nários e pais nas decisões. Com a elei-
ção, esperava-se que a escola se en-
caminhasse rapidamente para uma re-

alidade democrática e cidadã, garan-
tindo as expectativas de todos em sua
gestão.

Entretanto, após as eleições, as
experiências pareceram evidenciar que
havia mais otimismo do que realismo
nas expectativas levantadas. A im-
plantação de uma gestão democráti-
ca nas escolas não ocorreu de forma
linear e automática, uma vez que a
escola, como analisa Paro (1997), é
constituída por uma conexão de
determinantes internos e externos que
interferem na organização do traba-
lho e na gestão implementada.

Teixeira (2001) percebe a escola
não como um somatório de salas de
aula, onde professores realizam suas
práticas pedagógicas desvinculadas
de circunstâncias políticas, sociais e
econômicas. Apesar de sua
“heterorganização”, a instituição es-
colar representa um organismo com-
plexo, constituído por uma rede de
significados que se tecem numa dinâ-
mica entre o passado e o presente, o
instituído e o instituinte, num proces-
so de reelaboração permanente.

Porém, nem sempre essa dinâmica
acontece na forma desejada. Após as
eleições de diretores, por exemplo,
presenciou-se no clima organizacional
das escolas da RME/UDI a presença
de uma insatisfação constante com os
processos de democratização. Tal re-
alidade é analisada por Fortuna
(2000), ao afirmar que os sujeitos de-
cepcionam-se com a democracia, por-
que dela esperam um resultado, uma
conclusão.
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Uma reflexão sobre o clima
organizacional das escolas após as
eleições permite observar frustrações
advindas de expectativas exageradas
dos atores que atuam no cotidiano
escolar, ao avistarem a eleição como
ação terminal. Ignoram eles que a elei-
ção deve ser vista como instrumento
a ser associado a outros na luta pela
democratização da gestão educacio-
nal.

1.2 O Clima Organizacional Escolar
e o Processo de Democratização das
Relações e do Processo Decisório nas
Escolas Municipais de Uberlândia -
MG

A percepção dos professores so-
bre o clima organizacional e o proces-
so democrático de suas escolas foi
analisada por meio das oito dimen-
sões especificadas por Halpin e Croft
(1963): desengajamento, impedimen-
to, espírito, familiaridade, alheamento,
ênfase na produção, impulso e consi-
deração.

Paralelamente, foi definido o cli-
ma organizacional dessas escolas,
atentando-se para a percepção dos
professores envolvidos na pesquisa,
segundo as seis categorias de Halpin
e Croft (ibid): aberto, autônomo, con-
trolado, familiar, paternal e fechado.

Para a determinação da percepção
dos professores quanto ao clima das
escolas, em relação às oito dimensões,
utilizaram-se cálculos estatísticos
descritivos e analíticos, por meio da
distribuição de freqüência relativa e

absoluta e de percentuais. As diferen-
ças de percepção dos professores e
administradores em relação a essas
dimensões permitiram a classificação
de três tipos de clima: Escolas A e D,
clima aberto; Escolas B e C, clima con-
trolado; e Escola C, clima familiar.

1.2.1 Dos resultados

Diante dos resultados obtidos
quanto à organização propriamente
dita, o estudo sugere o aperfeiçoa-
mento das relações entre diretor e
professores, bem como o estabeleci-
mento de rotinas funcionais de traba-
lho docente, enfatizando-se, mais do
que as atividades burocráticas des-
necessárias, aquelas ações voltadas
precisamente para o processo ensino
aprendizagem, influenciando assim na
melhoria do ambiente de trabalho.

O estudo também aponta a neces-
sidade de aprofundamento no que se
refere ao papel do diretor eleito como
responsável pela implementação do
processo de estabelecimento do cli-
ma de abertura, conforme configura-
se sua função na atual conjuntura das
escolas da RME/UDI.

Por outro lado, a
representatividade política parece fi-
car apenas no contexto da eleição,
tendo em vista que se observa uma
dualidade: por um lado, o Diretor tor-
nou-se refém dos professores,
implementando uma política
corporativista e paternalista, buscan-
do aparentemente garantir sua perma-
nência na função; e, por outro, tendo
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sido eleito, ele sente-se no papel de
assumir para si todo o processo
decisório, já que, segundo seu ponto
de vista, legitimado pela eleição, pode
exercer com total autoridade a admi-
nistração da escola.

Percebe-se também, pela pesqui-
sa, a ausência de conhecimento da
relação entre democracia e liderança
na educação, tendo em vista que no
imaginário dos professores está pre-
sente a idéia de que o sistema é de-
mocrático por ter simplesmente esta-
belecido a eleição para o Diretor da
Escola. Porém, a verdadeira prática
democrática ainda parece estar distan-
te do dia a dia da comunidade educa-
cional.

Na verdade, o conhecimento dos
fatores condicionantes do clima
organizacional de uma instituição de
ensino representa assunto de interes-
se administrativo. Os docentes em
função administrativa podem obser-
var as verbalizações das percepções
dos professores sobre o ambiente da
unidade de ensino, a fim de verificar
se simplesmente o descrevem ou se
manifestam tendências afetivas. Essa
observação estende-se ainda às di-
vergências apresentadas pelo grupo
de administradores e pelo grupo de
professores.

Estudos sobre organizações têm
evidenciado que a eficiência adminis-
trativa depende, entre outros fatores,
de que se procure minimizar as incom-
patibilidades entre as percepções do
grupo comando (chefia) e o grupo
executor (KATZ; KAHN, 1976;

KAST; ROSENZWEIG, 1980). Portan-
to, é preciso facilitar e promover rela-
ções humanas favoráveis à consecu-
ção dos objetivos.

Crê-se também que, no ambiente
social de uma instituição educacional,
os contatos humanos são variados e
imponderáveis, influenciados pelos
valores, experiências e aspirações in-
dividuais de cada membro, podendo
levar a diferentes percepções, as
quais, por sua vez, levam a criações
mentais variadas, que direcionam o
comportamento da organização. As-
sim, cada pessoa na organização se
revela diferente no seu modo de per-
ceber, assumir e desempenhar papéis
(KATZ & KAHN, 1976).

Nesse sentido, parece relevante
viabilizar a participação dos profes-
sores em todo o processo de tomada
de decisões educacionais, uma vez
que, mais do que simples executores
de ações pedagógicas pré-definidas,
deve-se percebê-los como elementos
ativos e atuantes em todos os momen-
tos do processo.

Os resultados apresentados pare-
cem confirmar que uma maneira de
melhorar o clima organizacional da
escola é a descentralização adminis-
trativa e a autonomia da gestão esco-
lar como elementos necessários à ge-
ração de qualidade requerida pelos
novos paradigmas da educação.

No entanto, nota-se que a manu-
tenção pelo Estado do atendimento
quantitativo da demanda educacional
resultou em equidade de acesso, mas
não numa real democratização, pois
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não foi acompanhada de equidade na
qualidade do ensino oferecido. Além
disso, não se levou em conta a forma-
ção adequada dos gestores da Edu-
cação nas unidades de ensino.

Girardi (1994) mostra que tais
gestores, sem a formação adequada
nas questões de administração esco-
lar e sem o preparo para lidar com con-
flitos, sejam eles oriundos de expec-
tativas diferenciadas a respeito da
organização escolar ou surgidos nos
embates diários, sedimentam o
autoritarismo como forma de resolver
esses conflitos, ocasionando grandes
prejuízos para a escola.

É preciso entender que o proces-
so de democracia nas escolas vai bem
mais longe que a eleição do diretor,
tendo em vista que a população preo-
cupa-se com a qualidade do ensino,
com a merenda escolar, com as rela-
ções entre administração e professo-
res, com as greves e com a falta de
professores. Constata-se também que,
apesar dessas preocupações, a pos-
tura das escolas é de “fechamento”
em relação à comunidade na qual está
inserida e que tal atitude pode provo-
car ou determinar o “medo” de parti-
cipação da população usuária.

Por outro lado, não se pode en-
tender a mudança na Educação sem
compreender o contexto em que está
a escola e as funções sociais que cum-
pre nele, uma vez que, ainda que os
sistemas educativos apresentem sime-
trias e paralelismos, cada um tem sua
história e guarda relações peculiares
com seu contexto social.

Dessa maneira, verifica-se que
mais que produzir individualmente, é
necessário promover clima próprio na
escola, onde possa haver lugar para
o trabalho coletivo que deveria ser
desenvolvido em grupo, pois os es-
paços de decisão comum entre os
membros da unidade de ensino fazem
parte de um contexto socialmente mais
amplo.

Valerian (1993), em seus estudos,
analisou o problema da gestão da es-
cola fundamental centrada na figura do
diretor. Verificou a necessidade de dar
subsídios para ajudá-lo a administrar
bem, em um ambiente democrático e
com clima organizacional favorável,
sem, contudo, deixar de perceber os
outros elementos constituintes e par-
ticipantes desse universo escolar.

Acredita que o maior impedimento
ao trabalho do diretor é a falta de parti-
cipação dos professores e da comuni-
dade escolar como um todo. Afirma que,
de fato, a escola poderia promover
melhoria das relações interpessoais,
pois assim haveria também melhoria da
qualidade do ensino.

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de implantação da
gestão democrática representa uma
experiência singular que merece ser
analisada, visto que envolve estudos
acerca do contexto político de sua
efetivação e de seus impactos, reve-
lando a complexidade da organização
do cotidiano escolar.

Essa análise não pode estar limi-
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tada apenas à prática de eleição de
diretores. De acordo com Paro (2001,
p. 21),

um ponto positivo a creditar à  in-
trodução  das eleições  dos   diri-
gentes   escolares é o interesse
despertado nos vários sistemas
onde o processo se deu... Toda-
via, a eleição de diretores não tem
o imediatismo que muitos deseja-
riam.
Nesse sentido, a gestão democrá-

tica na escola não está garantida so-
mente com a eleição de diretores: tudo
dependerá do jogo de forças envolvi-
das e da suplantação dos entraves
cristalizados no cotidiano escolar,
considerando-se que o clima criado
em torno da perspectiva de uma ges-
tão democrática, além de não ter sido
suficiente para resolver os problemas
internos da escola, parece ter origina-
do outros problemas.

Por conseguinte, é preciso que a
gestão democrática seja capaz de en-
contrar o equilíbrio entre as diferen-
tes expectativas e opiniões dos ato-
res envolvidos no processo.
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